CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - Nº. 063/2015
Contrato celebrado entre o MUNICÍPIO DE SERTÃO SANTANA, sita a Rua 24 de Março, nº. 1.890, em Sertão Santana, Estado do Rio Grande do Sul, inscrito no CNPJ sob nº 94.068.236/0001-03, neste ato representado por seu Prefeito Sr. SERGIO TEIFKE, – CONTRATANTE, e de outro lado, ARGEMIRO LUIZ FINATTO, com sede na Rua Dos Maias, 470, CENTRO,  na cidade de Porto Alegre - RS,  inscrito no CPF Nº 369.070.300-04 – CONTRATADO, celebram este contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 

O CONTRATADO obriga-se a prestar seus serviços para o CONTRATANTE, executando diretamente a condução de leilão para a venda em hasta pública de bens móveis inservíveis de propriedade do Município de Sertão Santana, a ser realizado em instalações da Prefeitura Municipal do Município, de conformidade com o constante no edital.
PARÁGRAFO PRIMEIRO:
O PRESENTE CONTRATO FORA ELABORADO E FUNDAMENTADO CONFORME OS ARTIGOS 24 e 25    Lei nº 8.666 de 21 de Junho de 1993, que, regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências, QUE, PERMITE A CONTRATAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NO MÉRITO DAS EXCEÇÕES QUE, SEGUNDO O LEGISLADOR, VEM ASSIM, ESTABELECER A CONTRATAÇÃO EM FACE DA DISPENSA E INEXIGIBILDIADE DO PROCESSO LICITATÓRIO, POR SER O SERVIÇO DE LEILOEIRO, CONSIDERADO SERVIÇO ESPECIALIZADO DE CONFIANÇA conforme nos ensina o artigo 13 e seus incisos, da Lei de Licitações – Lei n° 8.666 de 21 de Junho de 1993. Esta convenção contratual encontra - se ainda, apoiada sob a luz da INSTRUÇÃO NORMATIVA DREI Nº 17, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2013 que,  dispõe sobre: a matrícula e hipóteses de seu cancelamento de administradores de armazéns gerais e trapicheiros; a habilitação, nomeação e matrícula e seu cancelamento de Tradutor Público e Intérprete Comercial; e o processo de concessão de matrícula, seu cancelamento e a fiscalização da atividade de Leiloeiro Público Oficial e dá outras providências, que, em seu ARTIGO 33 - Da Escolha do Leiloeiro parágrafo 2º, § 2º que dispõe que, A forma de contratação do leiloeiro, seja por meio de procedimento licitatório ou outro critério, caberá aos entes interessados. Assim sendo, desta sorte, as partes permitem entre si, um tratado, que, possui como premissa para o seu pleno sustentáculo, os necessários alicerces consolidados em nossa Legislação brasileira, para assim garantir com exímia eficácia e compromisso, o firmamento entre CONTRATANTE, SEJA ESTE MUNICÍPIO DE SERTÃO SANTANA E O CONTRATADO, SEJA ESTE LEILOEIRO OFICIAL, SR. ARGEMIRO LUIZ FINATTO.


PARÁGRAFO SEGUNDO: 
O CONTRATADO deverá executar os serviços vendendo pelo maior lance de oferta os bens leiloados, tomando-se por base o valor mínimo apurado pela Comissão de Avaliação, devendo para tanto, além da publicação oficial do edital, proceder em âmbito comercial, promovendo desta sorte a ampla publicidade à divulgação do certame a fim de obter o maior número de interessados, e, obedecendo intrinsecamente ao princípio da publicidade.

PARÁGRAFO TERCEIRO: 
O serviço de leiloeiro, considerado serviço especializado de trato de confiança, oferecido a este MUNICÍPIO, SERTÃO SANTANA – RS, em todos os seus procedimentos, deixa transparente que, seguirá SEM QUAISQUER ÔNUS para o ERÁRIO MUNICIPAL, devendo o leiloeiro perceber sua remuneração em face dos arrematantes, pela comissão do arremate.

 

CLÁUSULA SEGUNDA: 
O presente contrato vigorará pelo prazo de 12(doze) meses, com possibilidade de prorrogação por igual período casa não haja possibilidade de realização do leilão ou condução dos procedimentos pertinentes neste prazo.

CLÁUSULA TERCEIRA: 
A remuneração pelos serviços prestados pelo CONTRATADO será equivalente ao percentual oficial determinado para a atividade, que será de 5% (cinco cento) sobre o valor final da arrematação, acrescido de Taxa de Administração, que deverá ser pago diretamente pelo próprio arrematante do bem ao leiloeiro.

PARÁGRAFO ÚNICO: 
O valor referente ao bem arrematado será pago à vista pelo arrematante pelo valor total do lote, diretamente na Tesouraria da Prefeitura Municipal ou banco indicado. No caso de pagamento com cheques, o lote arrematado somente será liberado após a devida compensação, deste mesmo título de ordem para pagamento à vista.

CLÁUSULA QUARTA: 
O pagamento da remuneração pela condução do leilão será efetuado diretamente pelo arrematante ao Leiloeiro, não existindo despesa ao erário e não havendo dotação orçamentária devida ao custeio da contratação.

CLÁUSULA QUINTA: 
A contratação fica dispensada do processo licitatório em razão da sua natureza e de acordo com artigo 24 inciso XXIII da Lei n° 8666/93.

CLÁUSULA SEXTA: 
O CONTRATADO ficará sujeito às determinações da Secretaria da Administração, devendo cumprir todas as determinações que lhe forem passadas para a execução dos serviços na forma da lei.

CLÁUSULA SÉTIMA:
O CONTRATADO não poderá aceitar lances ou vender os bens constantes do edital do leilão por valor inferior aquele, constante da avaliação interna elaborada pelo CONTRATANTE, salvo se a comissão de leilão autorizar o lanço em valor inferior ao da avaliação.        
                                                                                                       

CLÁUSULA OITAVA:
O não cumprimento das obrigações previstas neste ato firmado, doravante denominado contrato, pelo CONTRATADO sujeitará o mesmo às seguintes sanções administrativas e penalidades legais previstas na Lei Federal n°. 8666/93.

1.  Multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor da proposta pelo atraso injustificado no cumprimento do fornecimento.

2. Impedimento de contratar com administração pública pelo prazo de até 02(dois) anos consecutivos.

3. Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos consecutivos.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO:
As penalidades acima referidas poderão ser aplicadas cumulativamente (SANÇÕES INCIDENTES AO LEILOEIRO).

 

PARÁGRAFO SEGUNDO:
DAS PENALIDADES INCIDENTES AO ARREMATANTE

Se aquele que arremata, intitulado ARREMATANTE, não efetuar depósito dos valores  referentes aos lotes de bens por ele adquiridos em leilão no prazo estipulado nas conformidades do Edital, gerará penalidades que serão de sua inteira responsabilidade de acordo com os dispositivos legais, tais como multa, perda do sinal, das custas e da comissão, ficando ainda proibido de arrematar conforme o que estabelece o artigo 695 do Código de Processo Civil.

 

Art. 695. Se o arrematante ou seu fiador não pagar o preço no prazo estabelecido, o juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda da caução, voltando os bens a nova praça ou leilão, dos quais não serão admitidos a participar o arrematante e o fiador remissos (1). (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006).

 

§ 1º (Revogado pela Lei nº 11.382, de 2006)

 

§ 2º  (Revogado pela Lei nº 11.382, de 2006)

 

§ 3º  (Revogado pela Lei nº 11.382, de 2006)

  

Contíguo às sanções acima descritas, o inadimplente pode vir a responder na esfera criminal, uma vez que estaria frustrando a venda em Hasta Pública, compreendido o que nos diz o legislador em seu artigo 335 do Código Penal, como segue abaixo:

 

- Decreto Lei nº 2.848 de 07 de Dezembro de 1940
 

Art. 335 - Impedir, perturbar ou fraudar concorrência pública ou venda em hasta pública, promovida pela administração federal, estadual ou municipal, ou por entidade paraestatal; afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem:

 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa, além da pena correspondente à violência.

 

Parágrafo único - Incorre na mesma pena quem se abstém de concorrer ou licitar, em razão da vantagem oferecida.
CLÁUSULA NONA: 
A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a rua rescisão, com as consequências previstas na Lei Federal n°. 8.666/93.

 

CLÁUSULA DÉCIMA: 
O CONTRATANTE fica, desde já, autorizado a efetuar todo e qualquer desconto referente à incidência de tributos atinentes à legislação tributária vigente.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 
O CONTRATANTE poderá modificar o presente contrato unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público que, resguardados os direitos do CONTRATADO.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 
O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, nos termos do artigo 78 da Lei Federal n°. 8.666/93, amigavelmente entre as partes ou judicialmente, nos termos da legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 
A Secretaria da Administração e Recursos Humanos, será responsável pela fiscalização do presente contrato, devendo nomear o Servidor responsável pela fiscalização e controle, o qual assinará o presente contrato no local designado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 
Fica eleito o Foro da Contratante, com exclusão de quaisquer outros, por mais privilegiados que seja, dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.
Assim, justos e contratados, subscrevem as partes o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor, validade e forma na presença das testemunhas instrumentais, obrigando-se a bem e fielmente cumprir tudo quanto neste se estipula, por si, ou ainda por seus eventuais sucessores a quaisquer títulos.
Sertão Santana, 29 de Abril de 2015.

     _______________________      _________________________________________

SERGIO TEIFKE                                    
ARGEMIRO LUIZ FINATTO
                CONTRATANTE                                             CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1._____________________________________  2. _________________________________

Nome:                                                                    Nome:

RG:                                                                        RG:

FISCAL DO CONTRATO

_________________________________

Nome:

RG:
